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TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Toc507156814]Contratação e empresa especializada em serviços arbitragem esportiva para atender a demanda da Secretaria de Esporte e Lazer

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 [bookmark: _Toc507156815]Constitui objeto do presente processo contratação de empresa especializada em serviços de arbitragem esportivo para o CAMPEONATO MARICÁ DE FUTEBOL 2023, promovido pela Secretaria de Esporte e Lazer.
1.2 O Custo estimado total da contratação é de R$ R$ 15.417,60 (quinze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta centavos), conforme tabela abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO 
	UNID. MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	SERVIÇO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL DE CAMPO, COMPOSTO POR 1(UM) ÁRBITRO, 2 (DOIS) AUXILIARES, 1(UM) 4º ARBITRO E 1(UM) MESÁRIO
	JOGO
	33
	R$ 467,20
	R$ 15.417,60

	
	
	
	
	
	



1.3 O quantitativo foi estimado com base no número de rodadas e jogos que compõem o supracitado campeonato.
1.4 Os serviços objeto desta contratação não considerados contínuos (art. 6º, XVII, da Lei n° 14.133/2021).
1.5 O prazo de vigência da presente contratação será de 3 (três) meses, contados da assinatura do contrato.
1.6 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A aquisição da Contratação dos Serviços de Arbitragem faz-se necessária, devido ao cronograma de atividades esportivas apresentado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, objetivando o envolvimento da comunidade e adjacências de nossa cidade, tendo como responsabilidade a organização, disponibilidade árbitros responsáveis pelos jogos comunitários e amadores. A contratação da prestação de serviços vem ao encontro com o plano de Governo Municipal que é o incentivo à prática de esportes, despertando o trabalho em equipe e o espírito de competição saudável entre os desportistas, sendo que os eventos têm como objetivo recrutar à participação da sociedade Maricaense, bem como de outros municípios para as competições municipais à serem realizadas em diversos espaços públicos.
2.2    A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer deseja promover o CAMPEONATO MARICÁ DE FUTEBOL 2023, para tanto vimos a necessidade da contratação dos serviços de arbitragem para que haja prestação qualificada dos serviços. Além do entretenimento, as competições esportivas também podem ser grandes fontes de aprendizado, tanto para quem compete quanto para quem assiste.
2.3  A Administração Municipal, através da Secretaria de Esporte e Lazer, não dispõe destes profissionais no quadro de funcionários do município, portanto necessitam desta Prestação de Serviço para a realização do evento esportivo CAMPEONATO MARICÁ DE FUTEBOL 2023, para dar continuidade na implementação da política de desporto e lazer deste Município.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 A solução proposta é a contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de arbitragem para eventos esportivos, visando potencializar o esporte através das diversas modalidades que realizamos no município e consequentemente aumentar a procura pelas modalidades esportivas que a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer proporciona. 
3.2 Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço unitário.
3.3 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Os serviços têm natureza de serviço especializado, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2 Para a execução dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da contratação, bem como apresentar os documentos solicitados para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.3 não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.4 O critério de seleção do fornecedor será pelo menor preço.
4.5 O prazo para contratação dos serviços será de 3 (três) meses contados a partir da assinatura do Contrato.
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Os serviços serão prestados conforme calendário esportivo da Secretaria Municipal de Esportes, que comunicará com antecedência á empresa contratada, obedecendo ao início dos evento que poderão ocorrer em dias de semana e nos fins de semana.
5.2 Os jogos serão precipuamente realizados nos Campos de Várzea que fazem parte do patrimônio Municipal, podendo ocorrer em outros equipamentos esportivos do Município.
5.3 A contratada receberá anuência para a prestação dos serviços, emitida pela Secretaria de Esporte, com as datas e locais em que ocorrerão. 
5.4 Os serviços deverão ser executados de acordo com as regras vigentes da modalidade futebol de campo. 
5.5  Os árbitros, bem como sua equipe devem apresentar-se nos locais de competição com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do início da realização do evento, trajando uniforme apropriado e munidos dos elementos que se fizerem necessários (cartão, apito, súmulas, etc) ao fiel cumprimento de suas funções e que são pertinentes a modalidade esportiva.
5.5.1 Todas as despesas inerentes á realização dos serviços como deslocamento, alimentação, hospedagem, encargos trabalhistas e sociais e outros que resultarem do cumprimento do serviço proposto, são de inteira responsabilidade da contratada. 
5.6 A contratada deve providenciar a imediata substituição de qualquer profissional em caso de ausência do mesmo, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades.
5.7 O descumprimento do prazo de atendimento ou a não substituição do profissional que não estiver atendendo as exigências deste termo, ensejará aplicação de multas á contratada.
5.8 A prestação dos serviços de arbitragem deverá ser de acordo com as Regras Oficiais da Confederação Brasileira de Futebol (CBF).
5.9 Toda a prestação dos serviços de arbitragem deverá ser idônea e profissional. 
5.10 A equipe de arbitragem deverá ser formada por um árbitros, dois auxiliaries, um quarto árbitro e um mesário, devidamente uniformizados, e com todos os materiais e insumos necessários para realização do serviço de acordo com as regras oficiais da modalidade (uniforme, súmulas, apitos, cronômetros, etc.).
5.11 A empresa deverá realizar o transporte ida e volta da equipe de árbitros e auxiliares de cada jogo;
5.12 Constatada alguma irregularidade pelos servidores designados, a empresa sofrerá notificação a ser emitida pela Contratante.
6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
6.1 [bookmark: _Toc272252253][bookmark: _Toc272497853][bookmark: _Toc272499653][bookmark: _Toc272501760][bookmark: _Toc272503496][bookmark: _Toc272504364][bookmark: _Toc300740249][bookmark: _Toc301435415][bookmark: _Toc320870568][bookmark: _Toc444164036][bookmark: _Toc444164610]A presente contratação deverá ser realizada na modalidade de DISPENSA, fundamentada no Art. 75, inciso II da Lei nº14.133/2021, e Decreto Municipal nº 936/2022, cujo processo será realizado de acordo com os procedimentos da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
7. DO REAJUSTAMENTO
7.1 Quanto a cláusula de reajustamento será adotada como índice nacional de Preços ao consumidor final (IPCA) fornecido pelo Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor (SNIPAC), conforme disposto Lei Complementar nº 143, de 17 de julho de 2013, tendo como marco inicial a data do orçamento estimado.
7.2 O contrato poderá ser alterado por acordo de ambas as partes, com a devida justificativa, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, conforme preceitua o artigo 124, II, d, da Lei 14.133/2021.
8. DO REPASSE DE RECURSOS
8.1 Tendo em vista que para o custeio do referido objeto serão utilizados recursos próprios não havendo a participação de verbas oriundas de repasses federais e/ou estaduais ou convênios dispensa-se a publicação do instrumento convocatório nos Diários Oficial da União e do Estado .  
9. [bookmark: _Toc507156816] DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DO CRONOGRAMA 
9.1 A Copa Maricá de futebol 2023, ocorrerá em 8 (oito) Campos de Várzea espalhados no município de Maricá - RJ, sendo o campo mais distante do centro da cidade cerca de 25 Km.
9.2 Não há anexo ao presente cronograma físico-financeiro, haja vista que o pagamento dar-se-à em parcela única, após a efetiva execução dos serviços.
10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1 O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021), com adoção do critério de seleção do fornecedor será pelo MENOR PREÇO.
10.2 Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, quando for o caso. Em analise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pela empresa, estão compatíveis com os praticados no mercado, obedecendo ao Termo de referência. A prestação de serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha influenciar na escolha, ficando esta vinculada a verificação da habilitação e de critérios do menor preço. 
10.3 Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços, tendo a empresa BRAZÃOTUR LTDA apresentado um custo menor em comparação com os demais preços pesquisados, bem como compatíveis com os preços praticados no mercado.
10.4 A proposta apresentada pela empresa é compatível com as necessidades deste órgão e não apresenta grandes diferenças que venham a influenciar na preferência, ficando esta escolha vinculada apenas a verificação do critério do menor preço.

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme estipulado na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput, sendo os seguintes fiscais e gestor:
11.2.1 Gestor do Contrato: Vanessa dos Santos Souza, matrícula: 107.078;
11.2.2 Fiscal Administrativo: Marcelo de Souza Silva, matrícula: 109.122;
11.2.3 Fiscal Técnico: Jorge Batista dos Santos, matrícula: 107.063;
11.3 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.4 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.6 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.8 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.11 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.12 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.13 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, em atendimento aos arts. 54 e 55 do Decreto Municipal nº 936/22;
11.16 O contrato que vier a ser firmado poderá ser alterado, com devida justificativa, nos casos previstos nos artigos 124 a 130 da Lei 14.133/2021.
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA	
12.1  O prazo de vigência do contrato será de 3 (três) meses, contados a partir da assinatura do contrato.
12.2 O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
13. [bookmark: _Toc507156820]DO RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO
13.1 O objeto deste Termo de Referência será recebido provisoriamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;
13.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
13.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
13.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
13.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
13.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço e do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: _Toc507156822]
14. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
14.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 64 do Decreto Municipal nº 936/22;
14.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
14.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, no que couber;
14.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
14.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
14.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
14.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
14.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
14.10 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
14.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
14.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
14.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
14.14 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto Municipal nº 723/21;
15. [bookmark: _Toc507156823]DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1 [bookmark: _Toc271790719][bookmark: _Toc272262019]A empresa deverá apresentar cópia do alvará de licença de funcionamento em que se localiza a empresa;
15.2 Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta de preços ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por desconhecimento do presente item;
15.3 Após a assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA terá a concordância tácita de todos os documentos constantes do objeto, não cabendo qualquer alegação posterior, por parte da CONTRATADA, sobre divergências entre os mesmos;
16. [bookmark: _Toc507156825]DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
16.1 O valor estimado da prestação dos serviços é de R$ 15.417,60 (quinze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta centavos) conforme planilha.
17. [bookmark: _Toc507156826]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1 Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
17.2 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais;
17.3 Aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência;
17.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos;
17.5 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.6 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
18. [bookmark: _Toc507156827]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1 Efetuar a execução do objeto conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência, se for o caso, e prazo de garantia ou validade
18.2 A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos à Secretaria e sujeitar-se às orientações do fiscal do contrato;
18.3 Relatar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, irregularidades ocorridas que impeçam, altere ou retardem a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da análise da administração e das sanções previstas;
18.4 Apresentar os comprovantes de recolhimentos dos impostos, taxas e contribuições resultantes da execução do objeto licitado e contratado, nos termos do artigo 31, da lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, quando da apresentação de cada boleto de cobrança correspondente;
18.5 A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes;
18.6 É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras;
18.7 É vedado à CONTRATADA utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;
18.8  É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
18.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.10 Responsabilizar-se, pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.
18.11 Reparar e corrigir, às suas expensas imediatamente, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual;
18.12 Reconhecer, por este instrumento, que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à Prefeitura da Cidade de Maricá - RJ, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência de execução do contrato, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar;
18.13 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão da execução do contrato (Art. 120 da Lei 14.133/2021);
19. [bookmark: _Toc507156829]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando às penalidades previstas no subitem 19.2, “d”;
19.2 Em razão das condutas previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, o órgão requisitante poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021:
a) Advertência;

b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.3 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” observará os seguintes parâmetros:
19.3.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
19.3.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso  do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de iinexecução parcial da obrigação assumida;
19.3.3 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do  saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação; 
19.3.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo: e
19.3.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.
19.3.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
19.3.7 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e2
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



TABELA 2
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	
2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	
04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	
Para os itens a seguir, deixar de:


	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	
6
	Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	
01

	
7
	Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item ou por ocorrência;
	
03

	
8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no contrato
	
01


19.4 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.
19.5 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2 poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do contrato.
19.6 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no jornal Oficial do Município de Maricá do ato que as impuser.
19.7 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.
19.8 Se, no prazo previsto no item 19.6, não for feita a prova de recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante.
19.9 Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou cobrada judicialmente.
19.10 Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontada da garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
19.11 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação  devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em  virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.
19.12 Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.
19.13 As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do item 19.2 não possuem caráter compensatório e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
19.14 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
19.15 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta lei ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica  prévia.
20. DOS RECURSOS
20.1 A CONTRADA poderá apresentar:
a) RECURSO a ser interposto perante autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 19.2;
b) RECURSO a ser interposto perante autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da administração;
c) PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da penalidade estabelecida no item 19.2.
20.2 Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do item 19.2 serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.
21. DA EXTINÇÃO
21.1 O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
21.2 A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
21.3 Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no  local e no estado em que a sua execução se encontrar.
21.4 Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso.
21.5 A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.
21.6 Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:
(a) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
(b) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(c) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
21.7 Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente   terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato.
21.8 No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim.
                                                                                                               
22. [bookmark: _Toc507156832]DA APROVAÇÃO
	RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

	Nome
	Lotação
	Matrícula
	Requisitante

	Karen de Paula Souza
	SELM 
	112.352
	SELM

	

	Ciente
Filipe Dias Bittencourt
MATRICULA 112.560
Secretário de Esporte e Lazer


Maricá, 29 de Outubro de 2023. 
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